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servidores perderam o vínculo com a autarquia
federal por transformação dos cargos, e não por
exoneração ou demissão, como previsto no art.
10 do Regulamento do Plano de Assistência à
Saúde PAS-UFV.

Com essas considerações, acompanho na
íntegra o voto do eminente Relator para negar

provimento ao recurso e manter a r. sentença
pelos seus próprios e bem-lançados fundamentos.

Custas recursais, pelo apelante. 

O Sr. Des. Duarte de Paula - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO. 

Belo Horizonte, 9 de maio de 2006. -
Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Alberto Aluízio Pacheco de
Andrade - Presentes os pressupostos objetivos e
subjetivos de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o apelante a reforma da
decisão proferida ao argumento de ser flagrante
a abusividade da modificação da cobertura con-
tratual pretendida pela apelada, à luz dos arti-
gos 39, 47, 48 e 51 da Lei 8.078/90. 

Sustenta que por se tratar de contrato de
renovação automática não pode a seguradora
inovar na estipulação de cláusulas. 

Ressalta que não restou demonstrado
qualquer prejuízo ao equilíbrio econômico-
financeiro a justificar a alteração contratual. 

Apesar da argumentação articulada, enten-
do não assistir razão ao apelante.

De fato, assim como o MM. Juiz da
causa, entendo que a apelada, na qualidade de
companhia seguradora, não está obrigada a
perpetuar o contrato de seguro celebrado com o
apelante, nas condições em que foi original-
mente estabelecido. 

A abusividade decorreria do descumpri-
mento das obrigações contratadas e da alte-
ração destas no curso do contrato, ou ainda, à
luz da legislação vigente, de sua alteração, uni-
lateral, por ocasião da renovação e sem prévia
notificação do consumidor. 

No caso vertente, a intenção da segu-
radora em alterar as condições do contrato,
comunicando ao segurado previamente sua
intenção e condicionando a renovação do
seguro à aceitação das novas condições, não
implica violação ao que dispõe o artigo 51 da
Lei nº 8.078/90. 

SEGURO - RENOVAÇÃO - CLÁUSULA CONTRATUAL - MODIFICAÇÃO - SEGURADORA -
ABUSIVIDADE - INEXISTÊNCIA

Ementa: Contrato de seguro. Renovação. Modificação de claúsulas. Abusividade. Inexistência. 

- Inexiste qualquer abusividade da companhia seguradora em condicionar a renovação anual
de contrato de seguro à modificação das cláusulas de cobertura. 
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Neste sentido é o entendimento firmado
pelo extinto Tribunal de Alçada de Minas Gerais,
consubstanciado pelos acórdãos de nº 409333-8,
Relator o Desembargador Batista Franco, e de nº
401256-4, Relator o Desembargador Armando
Freire:

Ementa: Ação declaratória. Contrato de
seguro. Renovação não configurada. Nova
contratação. Recurso não provido. 
- O contrato de seguro tem vigência anual. A
legislação a respeito, especialmente o Decreto-
lei nº 73/66, não deixa qualquer dúvida a esse
respeito.
- As companhias seguradoras não estão obri-
gadas a contratar, nem tampouco a renovar
seus contratos. Só se vinculam ao segurado
após a celebração do contrato, o qual, cumpre
ressaltar, deve respeitar as normas legais de
defesa do consumidor.

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária de
obrigação de fazer. Seguro de vida em grupo.
Vencimento anual. Renovação automática.
Comunicação prévia acerca do desinteresse
pela renovação. Previsão contratual. Aplica-
bilidade do Código de Defesa do Consumidor.
Ausência de abusividade. 
- Desde que haja previsão contratual, manifes-
tando com a devida antecedência o seu desin-
teresse pela renovação do seguro de vida em
grupo, não pode a seguradora ser judicialmente
obrigada a manter a relação contratual com as
condições anteriormente avençadas.

- As disposições do Código de Defesa do
Consumidor são aplicáveis nas relações entre
consumidores e seguradoras visando o equi-
líbrio da relação contratual. Todavia, a nega-
tiva de renovação de contrato anteriormente
celebrado, observada a data de seu venci-
mento, não se apresenta abusiva, desde que
previamente acordada pelas partes e comuni-
cada pela contratante interessada. O que
realmente acarretaria o desequilíbrio contra-
tual seria impor a uma das partes a renovação
do contrato dentro de parâmetros que já não
lhe são viáveis.

A imposição de manutenção das cláusulas
originalmente contratadas implicaria caracteri-
zação de vício de manifestação de vontade da
seguradora, implicando a inexigibilidade da obri-
gação contratada.

Isso posto, nego provimento ao apelo
intentado, mantendo integralmente a decisão
proferida. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Pereira da Silva e Evangelina
Castilho Duarte.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO. 

-:::-

SERVIDOR PÚBLICO - EDUCADOR INFANTIL - PROFESSOR MUNICIPAL - QUALIFICAÇÃO E
ATRIBUIÇÕES DIFERENCIADAS - EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS - IMPOSSIBILIDADE -

PRINCÍPIO DA IGUALDADE - INAPLICABILIDADE 

Ementa: Apelação. Servidor público. Educador infantil. Professor municipal. Princípio da igual-
dade. Equiparação de vencimentos. Impossibilidade. Qualificações e atribuições diferenciadas. 

- Para a aplicação do princípio da igualdade, é preciso que a parte demonstre que se encontra
em situação idêntica à de outros servidores, mas recebendo tratamento diferenciado. 

- O cargo de professor municipal exige a conclusão de curso superior, bem como obriga a
atribuições diversas daquelas conferidas ao educador infantil, cujo cargo exige tão-somente a
conclusão do ensino médio. 

- Não demonstrado o exercício de funções idênticas, exercidas por servidores de igual qualifi-
cação, impossível se mostra a equiparação de vencimentos. 


